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Governador Cláudio Castro 
celebra decisão do STF 

sobre a ADPF das Favelas
Ministros 

homologam 

parcialmente 

plano do Estado 

do RJ para 

operações em 

comunidades

“Venceu a segurança pública do Rio 
de Janeiro”. Assim o governador Cláu-
dio Castro avaliou o resultado do jul-
gamento feito pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF), nesta quinta-feira (03), 
sobre a Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) 635. 
Em um voto conjunto dos 11 ministros, 
a Corte autorizou o fim da restrição ao 
uso de helicópteros e do critério de ex-
cepcionalidade nas operações policiais. 
Além disso, determinou a atuação con-
junta de todas as esferas de poder em 
um projeto de retomada de territórios 
ocupados por organizações criminosas.

Castro destacou que o STF buscou, 
acima de tudo, um ponto de equilíbrio 
para garantir a segurança da população. 
Além disso, o Supremo ressaltou os pro-
tocolos e ações que já vêm sendo imple-
mentadas pelo Governo do Estado. 

“Vence a segurança pública do 
Rio de Janeiro, vence o povo que quer 
ter o direito de viver salvaguardado. 
A questão de pôr fim na restrição ao 
uso de helicóptero, por exemplo, é 
importantíssima. A gente ainda vai 
ter que analisar essa decisão. O dia 
a dia da atividade policial é diferen-
te, mas não tenho dúvidas de que a 
decisão retirou barreiras em relação 
à atuação das nossas Forças de Segu-
rança no combate à criminalidade. A 
intenção do Estado é cumprir na ín-
tegra”, declarou Cláudio Castro.

O governador pontuou ainda que 
os mais de R$ 4,5 bilhões investidos nas 
forças de segurança contribuíram para a 
modernização dos softwares, tecnolo-
gia, inteligência e equipamentos. Foram 
adquiridas 13 mil câmeras corporais 
para as polícias e há mais de 5,8 mil via-
turas equipadas com tecnologia embar-
cada, entre outras melhorias.

“O segundo ponto que destaco foi 
a valorização e reconhecimento daqui-
lo que tem sido feito nesse tempo pela 
nossa gestão. Muitos ministros falaram 
de como o Rio de Janeiro implementou 
as câmeras, de como reduziu a letalida-
de, de como a gente vem trabalhando 
e cumprindo todos os protocolos”, afir-
mou Castro, que acrescentou:

“Saio daqui feliz em ouvir que a Po-
lícia Federal irá entrar com a gente nisso. 
Estamos clamando por isso nos últimos 
dois anos, que a Polícia Federal partici-
pe conosco”.

O relator da ADPF, ministro Edson 
Fachin, enfatizou que a solução consen-
sual aponta um caminho seguro para 
o encerramento da ação e indica uma 
maior autonomia que deve ser dada ao 
governo estadual pelo compromisso de-
monstrado para cumprir as determina-
ções do Supremo.

Ao encerrar a sessão, o presidente do 
STF destacou que este é o primeiro caso 
em que o STF anuncia uma decisão co-
legiada obtida a partir de um consenso 
entre todos seus integrantes. Em nome 
do Tribunal, Barroso manifestou solida-
riedade a todas as famílias de vítimas da 
letalidade policial e às dos agentes de se-
gurança pública vitimados em confron-
to com criminosos.

“O STF tem compromisso com os 
direitos humanos e com a segurança pú-
blica de todas as pessoas, inclusive das 
que moram em comunidades pobres, 
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Governador Cláudio Castro acompanhou a sessão e 
celebrou a decisão dos ministros

Relator da ação, ministro Edson Fachin enfatizou que a 
solução consensual aponta um caminho seguro

que têm os mesmos direitos de todas as 
demais”, disse Barroso.

Ele reiterou a importância da reocu-
pação territorial das comunidades, que 
deve ser não apenas física, mas também 
proporcionar acesso à saúde, educação, 
cultura, esporte, lazer e integração social 
e a serviços oferecidos ao restante da so-
ciedade.

Natureza estrutural
O voto reconhece a natureza estru-

tural do litígio, a parcial omissão do Es-
tado e a violação de direitos fundamen-
tais e a violação de direitos humanos por 
parte das organizações criminosas que 
ocupam territórios e cerceiam direitos 
de locomoção da população e das forças 
de segurança.

O relator observou que, embora a 
política de redução de letalidade ainda 
esteja longe do ideal constitucional, o 
STF entende que, desde o início da tra-
mitação da ação, há mais de cinco anos, 
o Estado do Rio de Janeiro demonstrou 
compromisso significativo com a de-
terminação da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos (Corte IDH) 
no caso Favela Nova Brasília, que reco-
nheceu omissão relevante e demora do 
estado na elaboração de um plano para 
a redução da letalidade dos agentes de 
segurança.

Nesse sentido, destacou a instalação 
de câmeras nos uniformes policiais, a 
instituição de um protocolo de comuni-
cação das operações e as notificações ao 
Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro sobre as operações, possibilitan-
do seu acompanhamento.

Plano de reocupação  
de territórios

Segundo a decisão, o Estado do 
Rio de Janeiro e os municípios inte-
ressados devem elaborar um plano 
para a reocupação territorial de áreas 
que estão atualmente sob domínio de 
organizações criminosas. O objetivo 
é viabilizar a presença permanente do 
poder público por meio da instalação 
de equipamentos públicos, de políticas 
voltadas à juventude e da qualificação 
de serviços básicos para estas regiões.

Investigação sobre  
crimes interestaduais

O Tribunal também determinou 
que a Polícia Federal abra inquérito 
para apurar indícios concretos de crimes 
com repercussão interestadual e interna-
cional que exigem repressão uniforme e 
as violações de direitos humanos decor-
rentes da ocupação de comunidades por 
organizações criminosas. De acordo 
com o ministro, a PF poderá atuar em 
conjunto com as forças de segurança es-
taduais para identificar as organizações 
criminosas em atuação no estado, suas 
lideranças e seu modo de operação, so-
bretudo em movimentações financeiras.

Outra determinação é para que o 
Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF), a Receita Federal 
e a Secretaria de Estado da Fazenda do 
Rio de Janeiro deem a máxima priorida-
de para atendimento das diligências re-
lativas a inquéritos policiais aberto para 
essas investigações

Grupo de inteligência com 
dedicação exclusiva

O colegiado determinou que a Po-
lícia Federal instaure imediatamente 
um inquérito, com equipe de dedicação 
exclusiva e atuação permanente voltada 
para produção de inteligência e à con-
dução de investigações sobre a atuação 
dos principais grupos criminosos vio-
lentos em atividade no Estado e suas co-
nexões com agentes públicos. As inves-
tigações devem dar ênfase à repressão às 
milícias, aos crimes de tráfico de armas, 
munições e acessórios, de drogas e lava-
gem de capitais, sem prejuízo da atuação 
dos órgãos estaduais em suas respectivas 
atribuições.

Mortes em decorrência de 
intervenção policial

O Tribunal determinou que, 
quando houver mortes de civis ou de 
agentes de segurança pública, em de-
corrência de intervenção policial, o 
Ministério Público estadual deverá ser 
imediatamente comunicado para que, 
se entender cabível, determine o com-
parecimento de um promotor de Justi-
ça ao local dos fatos.

Mais prazo para  
instalação de câmeras

Em relação à instalação de equi-
pamentos de GPS e sistemas de gra-
vação de áudio e vídeo nas fardas dos 
agentes de segurança, foi reconheci-
do que o governo estadual já tomou 
diversas providências e, nesse senti-
do, o prazo para a comprovação da 
implantação das câmeras nas viaturas 
da Polícia Militar e da Polícia Civil 
foi ampliado de 120 para 180 dias. 
No caso da Polícia Civil, os agentes 
utilizarão as câmeras nas fardas ape-
nas nas atividades de patrulhamento 
e policiamento ostensivo e em opera-
ções policiais planejadas.

Uso da força
Quanto ao uso da força em opera-

ções policiais, o colegiado entendeu 
que devem ser observados os parâme-
tros previstos na Lei 13.060/2014 e 
em sua regulamentação, que trata do 
uso de instrumentos de menor poten-
cial ofensivo. Dessa forma, caberia às 
próprias forças de segurança avaliar e 
definir o grau de força adequado a cada 
contexto, observando a proporciona-
lidade das ações e, preferencialmente, 
com planejamento prévio das opera-
ções. Será possível justificar operações 
de emergência posteriormente, mas os 
órgãos de controle e o Poder Judiciário 
avaliarão as justificativas.

Saúde mental
Foi dado prazo de 180 dias para 

que o governo estadual crie um pro-
grama de assistência à saúde mental 
dos profissionais de segurança pú-
blica. O atendimento psicossocial 
deverá ser obrigatório sempre que 
houver envolvimento em incidente 
crítico. A regulamentação também 
deverá prever a aferição da letalidade 
excessiva na atuação funcional, es-
tabelecendo parâmetros a partir do 
qual o profissional da área de saúde 
mental avaliará a necessidade de afas-
tamento preventivo das atividades de 
policiamento ostensivo. Nesse caso, 
o retorno às atividades fica a critério 
da corporação.

Grupo de trabalho
O relator também determina a cria-

ção de um grupo de trabalho para acom-
panhar o cumprimento da decisão do 
Supremo e, em conjunto com o governo 
estadual, apoiar sua implementação. O 
comitê será coordenado pelo Conse-
lho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), que definirá sua composição 
observando as diretrizes definidas na 
decisão.

Em conjunto com as Corregedo-
rias dos Ministérios Públicos locais, o 
CNMP passará a publicar relatórios 
semestrais de transparência com infor-
mações sobre o controle externo da ati-
vidade policial, com dados objetivos de 
atuação e resultados, discriminando as 
unidades responsáveis.

Violação de direitos
A ação foi apresentada em 2019 

pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), 
que alega violação massiva de direitos 
fundamentais no estado, em razão da 
omissão estrutural do poder público em 
relação ao problema.

Para o partido, há um quadro de grave 
violação generalizada de direitos humanos 
em razão do descumprimento da sentença 
da Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos (Corte IDH) no caso Favela Nova 
Brasília. A decisão reconheceu omissão 
relevante e demora do Estado do Rio de 
Janeiro na elaboração de um plano para 
a redução da letalidade dos agentes de se-
gurança. Decisões da Corte IDH são vin-
culantes para o Estado brasileiro, ou seja, 
representam uma obrigação.

Acompanharam a conclusão do julga-
mento, no Plenário do STF, a ministra da 
Igualdade Racial, Aniellle Franco, o gover-
nador do Estado do Rio de Janeiro, Cláu-
dio Castro, o prefeito do Município do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes, e represen-
tantes das diversas instituições admitidas 
com terceiros interessados na ADPF 635, 
como Movimento Mães de Manguinhos, 
Redes de Comunidades e Movimentos 
contra a Violência, Movimento Mães de 
Acari e Rede Nacional de Mães e Fami-
liares de Vítimas de Terrorismo de Estado, 
além dos deputados federais Pastor Hen-
rique Vieira e Tarcísio Mota (PSOL-RJ).
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